
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.334 - SP (2015/0115956-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : APB COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO LEITE DE BARROS ZANIN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC. 
NECESSIDADE DO DEPÓSITO PRÉVIO COMO CONDIÇÃO PARA 
INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER OUTRO RECURSO. PESSOAS 
JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO. 
1. O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável à Fazenda 
Pública a necessidade do depósito prévio da multa prevista no art. 557, § 
2º, do CPC como condição para a interposição de qualquer outro recurso, 
orientação em sintonia com a atual jurisprudência deste Tribunal (STF, RE 
521.424 AgR-EDv-AgR/RN, Rel. Ministro Celso de Mello, Pleno, DJe de 
27/08/2010; STF, AI 775.934 AgR-ED-ED/AL, Rel. Ministro Cezar Peluso, 
Pleno, DJe de 13/12/2011).
2. A Corte Especial do STJ, revendo posicionamento anterior, decidiu no 
sentido de "que o depósito prévio da multa cominada com base no art. 
557, § 2º, do CPC configura pressuposto objetivo de recorribilidade, que 
também se impõe às pessoas jurídicas de direito público" (STJ, AgRg nos 
EAREsp 22.230/PA, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe de 
1º/7/2014). Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 19 de abril de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.334 - SP (2015/0115956-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : APB COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO LEITE DE BARROS ZANIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO):  Cuida-se de agravo regimental interposto contra 

decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

A parte agravante traz os seguintes argumentos:

A Fazenda Nacional não desconhece nem desconsidera a atual 
jurisprudência do STJ sobre a matéria. Não obstante, a agravante entende 
que há uma relevante questão que merece ser considera e que justifica 
este agravo regimental.
Conforme se extrai do próprio precedente que fundamentou a decisão ora 
agravada, a jurisprudência do STJ que exige o depósito prévio da multa 
prevista no art. 557, §2º, do Código de Processo Civil (CPC), inclusive 
pelos entes públicos, foi consolidada pela Corte Especial do STJ no 
recente julgamento do EARESP nº 5.195/RS, cuja publicação ocorreu no 
DJe de 23.03.2015. Sendo assim, a Fazenda Nacional entende, com a 
devida vênia e com todo o respeito, que não se pode exigir tal providência 
(depósito prévio da multa) em relação aos recursos dos entes públicos 
interpostos antes da data de publicação do referido acórdão da Corte 
Especial do STJ, como ocorre neste caso.
Note-se que o RESP da Fazenda Nacional foi interposto em 22.07.2013 (f. 
438 e-STJ), ou seja, ante da data de publicação do EARESP n. 5.195/RS, 
que ocorreu em 23.03.2015. Portanto, a Fazenda Nacional entende que 
não há justificativa para a negativa de provimento do RESP.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A despeito da existência de precedente 

que mitiga a aplicação do que fora decidido pela Corte Especial no EAResp n. 

5.195/RS, da relatoria do em. Ministro Mauro Campbell Marques, este Tribunal vem 

entendendo que "o depósito prévio da multa cominada com base no art. 557, § 2º, do 

CPC configura pressuposto objetivo de recorribilidade, que também se impõe às 

pessoas jurídicas de direito".

Nesse sentido, colho os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC. 
NECESSIDADE DO DEPÓSITO PRÉVIO COMO CONDIÇÃO PARA 
INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER OUTRO RECURSO. PESSOAS 
JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO. APLICABILIDADE. PRECEDENTES 
DO STF E DO STJ. ART. 1º-A DA LEI 9.494/97. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável à Fazenda 
Pública a necessidade do depósito prévio da multa prevista no art. 557, § 
2º, do CPC como condição para a interposição de qualquer outro recurso, 
orientação em sintonia com a atual jurisprudência deste Tribunal (STF, 
RE 521.424 AgR-EDv-AgR/RN, Rel. Ministro Celso de Mello, Pleno, DJe 
de 27/08/2010; STF, AI 775.934 AgR-ED-ED/AL, Rel. Ministro Cezar 
Peluso, Pleno, DJe de 13/12/2011).
2. A Corte Especial do STJ, revendo posicionamento anterior, decidiu no 
sentido de "que o depósito prévio da multa cominada com base no art. 
557, § 2º, do CPC configura pressuposto objetivo de recorribilidade, que 
também se impõe às pessoas jurídicas de direito público" (STJ, AgRg nos 
EAREsp 22.230/PA, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe de 
1º/7/2014).
3. Não ventilada no aresto impugnado a matéria motivo da controvérsia, 
fica caracterizada a ausência de prequestionamento e impedido o seu 
acesso à instância especial, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 538.443/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 4/12/2014, DJe 17/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO 
CPC. FAZENDA PÚBLICA. DEPÓSITO PRÉVIO. NECESSIDADE. 

Documento: 1505435 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2016 Página  4 de 4



 
 

 
ENUNCIADO Nº 168/STJ. REJULGAMENTO DO APELO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Tendo o acórdão embargado decidido de acordo com a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que o depósito prévio da multa imposta com 
fundamento no art. 557, § 2º, da Lei Processual Civil, é pressuposto de 
admissibilidade recursal também para as pessoas jurídicas de direito 
público, incide o enunciado nº 168/STJ, verbis: "não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado".
2. Os embargos de divergência pressupõem discrepância de 
entendimento sobre questão de direito, não se prestando ao simples 
rejulgamento do apelo especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 549.657/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/11/2015, DJe 
14/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO GRATUITO 
DE MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO.  
APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 557, § 2º, CPC. NECESSIDADE DO 
DEPÓSITO PRÉVIO COMO CONDIÇÃO PARA INTERPOSIÇÃO DE 
QUALQUER OUTRO RECURSO. FAZENDA PÚBLICA. 
APLICABILIDADE.
Nos termos da Jurisprudência atual desta Corte, às pessoas jurídicas de 
direito público o depósito prévio da multa cominada com base no art. 557, 
§ 2º, do CPC configura pressuposto objetivo de recorribilidade.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 812.101/PB, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 5/2/2016)

Nesse sentido, colho o parecer do em. Subprocurador Geral da República 

José Bonifácio de Andrada:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO PROTELATÓRIO. MULTA. 
POSSIBILIDADE.
- Já é assente no âmbito do eg. STJ a possibilidade de cobrança contra 
a União Federal do recolhimento prévio da multa a que alude o art. 557, § 
2º, do  Código de Processo Civil.
- Parecer pela negativa de provimento ao agravo em recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0115956-0 AREsp 709.334 / SP

Números Origem:  00102009420114036100  102009420114036100  1784739  201161000102002

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : APB COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : RODRIGO LEITE DE BARROS ZANIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : APB COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : RODRIGO LEITE DE BARROS ZANIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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